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ANEXO X - MEMÓRIA DE CÁLCULO – PLANILHAS DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS DOS POSTOS DE SERVIÇOS

PROCESSO Nº: 23350.001400/2024-43

PREGÃO Nº 90459/2024
NÚMERO INTERNO  46/2024

	Mão de Obra –  AUXILIAR DE COZINHA -  CBO 5135-05

[bookmark: docs-internal-guid-bee71c5f-7fff-205a-0a]	Fica convencionado que os licitantes devem utilizar os benefícios do acordo com a CCT SEAC/SC 2024, aplicando-se como base salarial o piso de R$ 1.501,62, acrescido de R$ 300,32 a título de insalubridade (20%), totalizando R$ 1.801,94 (LTCAT já firmada).

	Os demais valores foram definidos com base na Convenção Coletiva de Trabalho firmada pelo SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DO ESTADO DE SANTA CATARINA e demais sindicatos dos serviços de asseio e conservação, para o período de 2024. 

	Havendo entendimento adverso sobre a utilização da citada convenção coletiva de trabalho será necessária prova irrefutável que de amparo ao pleito para a mudança do referido instrumento.

Módulo 1 – Remuneração
Módulo 1 - Composição da Remuneração

	1
	Item
	Memória de Cálculo
	Referência

	A
	Salário Base
	Devido
	Conforme Estudo Técnico

	B
	Adicional de periculosidade
	Mediante LTCAT
	NR -16

	C
	Adicional de insalubridade
	Mediante LTCAT
	NR-15

	D
	Adicional noturno
	Não devido
	Edital corrente

	E
	Adicional de Hora Noturna Reduzida
	Não devida
	Edital corrente

	F
	Adicional de Hora Extra no Feriado Trabalhado
	Não devida
	Edital corrente

	G
	Outros(especificar)
	Não devido
	

	
	TOTAL
	
	



Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período de 12 meses.

Nota 2: Para o empregado que labora a jornada 12x36, em caso da não concessão ou concessão parcial do intervalo intrajornada (§ 4º do art. 71 da CLT), o valor a ser pago será inserido na remuneração utilizando a alínea “G”.
Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 
Submódulo  - 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário e Adicional de Férias
	2.1
	Item
	%
	Memória de cálculo
	Referência

	A
	13º (décimo terceiro) Salário
	8,33%
	(1/12)	x	100	x
Remuneração
	IN 05/2017/ Decreto n° 57.155 de 03/11/1965

	B
	
Adicional de Férias
	
11,11%
	

((1/12) x 100) + (((1/3)/12) x 100) x Remuneração
	IN	05/2017/CNJ	-
Resolução nº 98/2009

Cálculo efetuado com base no Acórdão TCU nº 6.771/2009 1 C.

	
	TOTAL
	
	
	



Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificação natalina e adicional de férias.
Nota 2: O adicional de férias contido no Submódulo 2.1 corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração que por sua vez é divido por 12 (doze) conforme Nota 1 acima.

Submódulo 2.2 – Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições

	
	
	%
	Memória	de Cálculo
	Referência

	A
	INSS
	20,00%
	Aplicar	sobre remuneração
	Art. 22, Inciso I, da Lei nº 8.212/91.

	B
	Salário Educação
	2,50%
	Aplicar	sobre remuneração
	Art.	3º,	Inciso	I, Decreto n.º 87.043/82.

	
C
	
SAT
	
%
	Aplicar	sobre remuneração
	inciso II do artigo 22 da Lei 8212/91 - Decreto
6.957/2009

	D
	SESC ou SESI
	1,50%
	Aplicar	sobre remuneração
	Art.	30,	Lei	n.º 8.036/90.

	

E
	

SENAI – SENAC
	

1,00%
	

Aplicar	sobre remuneração
	Art. 1º, caput do Decreto-Lei	n° 6.246/44 e Art. 4º, caput, do Decreto-Lei 8.621/46, respectivamente.
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	F
	SEBRAE
	0,60%
	Aplicar sobre remuneração
	Art. 8º, Lei n.º 8.029/90.

	
G
	
INCRA
	
0,20%
	
Aplicar sobre remuneração
	Art. 1º, I, 2 c/c art. 3º, ambos do Decreto-Lei
1.146	de	31	de dezembro de 1970.

	H
	FGTS
	8,00%
	Aplicar sobre remuneração
	Art. 15, Lei nº 8.036/90 e Art. 7º, III, CF.

	
	TOTAL
	%
	Percentual Total
	


Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.
Nota 2: O RAT a depender do grau de risco do serviço irá variar entre 1% para risco leve, de 2% para risco médio e de 3% de risco grave.
Nota 3 : Aplicar o FAP sobre o RAT (SAT= RAT x FAP).
Nota 4: O FAP deverá ser comprovado por meio do envio do FAPWEB ou GFIP da competência anterior à apresentação da proposta.
Nota 5: Em caso de empresa optante pelo Simples Nacional, compor a tabela acima levando-se em consideração as contribuições pertinentes ao sistema.
Nota 6: Esses percentuais incidem sobre o Módulo 1; 13º Salário, Férias e Adicional de Férias do Submódulo 2.1 e sobre o Submódulo 4.1A (Substituto na cobertura de Férias).   

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários.

	
	Item
	Memória de Cálculo
	Referência

	

A
	

Transporte
	O valor médio para a região fica em torno de R$ 4,85 (quatro reais e oitenta e cinco centavos) por dia. Haverá o desconto legal conforme Lei 7418/1985
	Decreto Municipal nº 3.631/2020 / CCT SEAC SC 2024

	B
	Auxílio-Refeição/Alimentação
	O valor relativo a VA é de R$ 22,06 com desconto de 1%
	CCT 2024
	SEAC SC

	C
	Assistência Medica e Familiar
	Por opção do empregador
	-

	D
	Seguro funeral, de vida einvalidez
	Enviar prova do valor do seguro de vida referido pela CCT.
	CCT 2024
	SEAC SC

	E
	Adicional de Assiduidade
	7% sobre a remuneração
	CCT 2024
	SEAC SC

	
	

Outros(especifique)
	Pagamento sindical patronal/laboral e/ou benefícios ao trabalhador, quando o custo for do empregador, conforme
CCT.
	
CCT 2024
	
SEAC SC


Nota 1: O valor informado deverá ser o custo real do benefício (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).
Nota 2: Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho e atentar-se ao disposto no art. 6º desta Instrução Normativa.



Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários

	2
	Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
	Valor (R$)

	2.1
	13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias
	

	2.2
	GPS, FGTS e outras contribuições
	

	2.3
	Benefícios Mensais e Diários
	

	
	Total
	



Módulo 3 - Provisão para Rescisão

	
	Item
	%
	Memória de Cálculo
	Referência

	A
	Aviso prévio indenizado
	0,417%
	{[0,05x(1/12)]x100} x
Remuneração
	A Lei 12.506
outubro de 2011
	de
	11
	de

	
B
	Incidência	do sobre	aviso
indenizado
	FGTS
prévio
	
0,03%
	8% x aviso prévio indenizado
(8% x 0,417% = 0,03%)
	
Súmula nº 305 do TST

	
C
	Multa do FGTS e sobre o	Aviso	Prévio
Indenizado
	2%
	Cálculo 0,08 x 0,40 x (1+5/56+5/56+1/3*5/56) = 4%
	Artigo 477 do Decreto Lei nº 5.452 de 01 de Maio de
1943

Conforme orientação da SEGES/MP

O percentual na planilha foi dividido por igual entre Aviso Prévio Indenizado e Aviso Prévio Trabalhado (2%)

	D
	Aviso prévio trabalhado
	1,94%
	{[(7/30)/12] x 100} x
Remuneração
	A Lei 12.506, de 11 de
outubro de 2011

	

E
	
Incidência	dos encargos do submódulo
2.2	sobre	o	Aviso Prévio Trabalhado
	

%
	Somatório dos percentuais constantes do modulo 2.2 aplicado sobre o aviso prévio trabalhado.
	Manual de orientação para preenchimento da planilha analítica de composição de custos e formação de
preços de 9 de março de 2011.

	



F
	


Multa FGTS do aviso prévio trabalhado
	



2%
	Cálculo 0,08 x 0,40 x (1+5/56+5/56+1/3*5/56) = 4%
	Artigo 477 do Decreto Lei nº 5.452 de 01 de Maio de
1943

Conforme orientação da SEGES/MP

O percentual na planilha foi dividido por igual entre Aviso Prévio Indenizado e Aviso Prévio Trabalhado (2%)

	
	TOTAL
	
	
	


Nota 01: a parcela mensal a título de aviso prévio trabalhado será no percentual máximo de 1,94% no primeiro ano, e, em caso de prorrogação do contrato, o percentual máximo dessa parcela será de 0,194% a cada ano de prorrogação, a ser incluído por ocasião da formulação do aditivo da prorrogação do contrato, conforme a Lei 12.506/2011 (Acórdão TCU 1.186/2017)


Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto que por ventura venha cobrir o empregado nos casos de Ausências Legais (Submódulo 4.1) e/ou na Intrajornada (Submódulo 4.2), a depender da prestação do serviço.
Nota 2: Haverá a incidência do Submódulo 2.2 sobre esse módulo.

Submódulo 4.1 - Ausências Legais

	
	Item
	%
	Memória de Cálculo
	Referência

	

A
	

Férias
	


0,99%
	

(12,10% -11,11%) x Remuneração
	A retenção para a conta vinculada para Férias e Adicional de Férias é 12,10%, segundo o Anexo XII da IN 5/2017 SEGES.

O percentual de 0,99% é a diferença entre 12,10% e o percentual previsto no item 2.1 B

	
B
	
Ausências legais
	
%
	Ausências ao trabalho asseguradas ao Empregado pelos artigos 473 e 83 da CLT (morte de cônjuge, ascendente, descendente; casamento; nascimento de filho; doação de sangue; alistamento eleitoral; serviço militar; comparecer a juízo)
	Artigos 473 e 83 da CLT

	
C
	


Licença paternidade
	

0,02%
	

((5/30)/12) x 0,015 x 100) x Remuneração
	art. 473, III da CLT incluído pelo Decreto-lei 229/1967

Acórdão 6.771/2019 1 C: De acordo com dados estatísticos do IBGE, nascem filhos de 1,5% dos trabalhadores no período de 1 ano.

	D
	



Ausência por acidente
de trabalho
	




0,03%
	



((15/30)/12) x 0,0078 x 100) x Remuneração
	Art. 19 a 23 da Lei nº 8.213/91.

Acórdão 6.771/2019 1 C: De acordo com números apresentados pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, baseados em informações prestadas pelos empregadores por meio da GFIP, 0,78% dos empregados se acidentam no ano.

	

E
	

Afastamento Maternidade
	

%
	O custo final do afastamento maternidade é calculado a partir do custo efetivo de afastamento maternidade, do número de meses de licença maternidade, do percentual de mulheres no tipo de serviço e do número de         ocorrências         de
maternidade (x Remuneração)
	Constituição Federal de 1988 (Art. 6° e 201) - CLT (Art. 392)

	

F
	

Outros (especificar)
	

%
	
Outras ausências não especificadas anteriormente, mediante prova (x Remuneração)
	Manual de orientação para preenchimento da planilha analítica de composição de custos e formação de preços de 9 de março de 2011

	
	TOTAL
	
	
	



Submódulo 4.2 - Intrajornada

	A
	Intervalo	para	repouso	ou alimentação
	Não	devida	para	jornada estipulada conforme edital.
	CCT SEAC SC 2024



Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

	4
	Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
	Valor (R$)

	4.1
	Ausências Legais
	

	4.2
	Intrajornada
	

	
	Total
	



Módulo 5 - Insumos Diversos

	
	Item
	Memória de Cálculo
	Referência

	A
	Uniformes
	Evidenciar o valor de aquisição
	Edital/ CCT SEAC SC 2024

	
B
	
Materiais
	Caso de fornecimento, exigido
em edital, evidenciar o valor de aquisição
	
Edital/ IN 05/2017

	



C
	



Equipamentos
	Em caso de fornecimento, exigido pelo edital, lançar o valor da depreciação para o mês de referência conforme fórmula: VD=VTE x (100%-20%) = VTE x 80%
Evidenciar os materiais e seus respectivos valores em tabela própria
	Com relação à depreciação, adotou-se vida útil de 5 (cinco) anos e valor residual de 20%. Assim, foi calculado inicialmente o Valor Depreciável (VD), considerando-se o Valor Total dos Equipamentos (VTE).

	
D
	
Outros (especificar)
	Outros insumos (materiais e serviços ligados a Segurança do Trabalho, por exemplo)
	
Edital


Obs: Deverá ser comprovado através de documentação hábil o valor dos itens acima descritos.

Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro

	
	Item
	%
	Memória de Cálculo
	Referência

	A
	
Custos indiretos
	
%
	Os custos indiretos são calculados mediante incidência de percentual sobre o somatório da remuneração, benefícios mensais e diários, insumos diversos, encargos
sociais e trabalhistas.
	Manual de orientação para preenchimento da planilha analítica de composição de custos e formação de preços de 9 de março
de 2011

	B
	
Lucro
	
%
	Incidência percentual sobre a remuneração, benefícios mensais e diários, insumos diversos, encargos sociais e trabalhistas e custos indiretos.
	Manual de orientação para preenchimento da planilha analítica de composição de custos e formação de preços de 9 de março de 2011

	C
	
Tributos federais
	
%
	Incidência sobre o faturamento, conforme estabelecido pela legislação tributária vigente.
	LEI Nº 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998.

	
D
	
Tributos municipais
	
%
	Incidência	sobre	o faturamento,		conforme
estabelecido pela legislação tributária vigente.
	LEI COMPLEMENTAR
Nº	30/2010	-
Camboriú

	
	TOTAL
	
	
	



Nota 1: Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.
Nota 2: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento. 
Nota 3 : A licitante deve demonstrar por meio de documentação, seu enquadramento tributário.

Obs.: Considerar o seguinte acórdão para efeito de reequilíbrio econômico financeiro:
“TCU – Acórdão 1186/2017 – Plenário:

9.1.1. exclua a parcela referente ao aviso prévio trabalhado, após o primeiro ano de vigência contratual, da planilha de custos e formação de preços de todos os contratos de terceirização de mão de obra, conforme o previsto na jurisprudência desta Corte (Acórdão 1904/2007-TCU-Plenário e 3006/2010-TCU-Plenário, item 9.2.2) , admitindo-se, a cada ano adicional de execução desses contratos, parcela mensal no percentual máximo de 0,194%, a título de aviso prévio trabalhado, nos termos da Lei 12.506/2011;

Conforme PARECER Nº 11/2014/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU, será mantido os percentuais de RAT x FAP do momento do certame nas possíveis repactuações. (http://www.agu.gov.br/page/content/detail/id_conteudo/238680)

Manual de orientação para preenchimento da planilha analítica de composição de custos e formação de preços de 9 de março de 2011. 
(http://www.comprasnet.gov.br/publicacoes/manuais/manual_preenchimento_planilha_de_custo_-
_27-05-2011.pdf).

Orientações básicas sobre a operacionalização da Conta Vinculada nos termos do art. 19-A e Anexo VII da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 30 de abril de 2008, com alterações posteriores. (http://www.comprasgovernamentais.gov.br/arquivos/terceirizacao/cartilha-conta-vinculada.pdf) 

Estudo	sobre	a	Composição	dos	Custos	dos	Valores	Limites	Serviços	de	Limpeza. (https://www.comprasgovernamentais.gov.br/images/conteudo/ArquivosCGNOR/Cadernostecnicos/C T---SANTA-CATARINA---LIMPEZA---2017.pdf).
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